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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EXERCÍCIO DE iR8 1973

•ASSUNTO

Projeto de Lei nS 58/73 '

\  ■

INICIATIVA:

Vereador Jose Aiitonio Lardejago

HISTÓRICO:

. deoojaiieoe de Utilidade PúUlica o SIíjLIüüdO

irudílL Lííi CAOHGBIHÜ-Iía.Ii'APLiaiailI, ■

Presidente: Vereador Ayltnn fír.pta

Vice-Presídente: Vereador laurindo Sa^so

, 1' Secretário; " Vereador AstorLilen dos Santos

2° Secretário: Vereador José Aiitonio Lardeof^o

AUTUAÇÃO

' Aos vinte quatro dias do mês de novembro de

mil novecentos e oitenta e (80) » autúo o.

supra-citado e mais documentos que se seguem

Período da presidência: a 19, 2^. '



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

EXERCÍCIO DE 19'73

ASSUNTO -  ' •

DICJAIO ■ ■: !■ET TU 53/73

INICIATIVA:

YmEiiDOÁ V''fO?TTO D/LRJr^TG-O

HISTÓRICO: ■'"íeconlisce de Utilidade "Mio li ca p SIIT-
D?"OdlC 'ITIML D-:. C kCHCUTIC Dl

AUTUAÇÃO

Aos 20(vinte) ^Jq jjj^s de a.fjosto do ano de
N  ̂ I . >

mil novecentos e setenta e três , auiúo oIviOJElO Lit L.ll
/  . .

supia-citado e mais documentos que se seguem
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

K  -
PROJETO DE LEI N2

7S

oesCUit

Prasidcnisfi}>>?'ma

Art. 12 - -Pies reconhecido de Utilidade Púhlica o SIKDIGÂTO RURA_L DE

GAGHOEIRO DE ITAPEI^IIRIM, com sede e foro nesta cidade.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo

gadas as disposições em contrário.

JÜSTIEIGATIVA

O Sindicato Rural de Gachoeiro de Itapemirim, cu^o es

tatuto e carta sindical anexamos ao presente projeto, é entidade q.ue

merece ser reconhecida de Utilidade Púhlica.

Inúmeros benefícios tem.prestado aos agricultores e ru-

ralistas da região, conforme se pode ver do quadro que também anexa

mos , para instruir esta proposição.

Rogamos, assim, o apoio dos ilustres pares desta Gasa

na aprovação de presente projeto de lei.

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1973.

O
CmtlÕLUAtMOaAcijm ^ZL

.A

JOSE^^^ETOWIODARBJ
Vereador - ARENA

SaíA
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o Diretor Geral, cio Departaiiiento: Imcio-

.■,10.1 dü IraballiO, no ^l30 dá delo£iaçao de. cor.-
netoncia crue. 'lhe confereea Portaria niniote-
rioJL iiS 1.283, de.'14/12/67j ©5 at-endendo ao
or.e oojista do desnacho' proferido no processo

'O c:
s; o ■-> 151.623/095 resolve estender'ã oáse

toreritorial do Sindicato a ar.e se refere- a
"■xre.sorito carta, ao Ivlrinicípio de Atilio Yivs,c-
eu-a, no Estado do Espírito Santo.

Em de 1989»

IEDSLIO LIARIIÍTS

MTPS, 119»5S7/83 e 131.120,^69
REGISTRADA NO LIVRO N.", D y , À FLS.

9/
DE .-V'' /r

/U' DE 19

..^ÍRETOR DA DOAS Diretor-Geral d'o dnt

- - . ., i -- •, i,
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SINDICATO RURAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

E M P R E G'A dores
PARQUE DE EXPOSIÇÃO "ARISTIDES CAMPOS"

AV. MONTE CASTELO. 60 — CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM — ESPÍRITO SANTO

JUSÍI|ICATIYA

O Sindicato Rural de Gachoeiro de Itapemirim, conta com os

seguintes atendimentos;

- Execução das Exposições Regionais A^o^^ua^ias nesta ,cida,de
22 - Atendimentos aos Empregadores Rurâis constante^e;

a) Atendimento médico com 2 horários

h) Atendimento Odontológico com 2 horários

c) Atendimento Amhulatorial com horário integral

d) Atendimento de Iiahoratório

e) Eofnecimento de G-uias para a Santa Casa de Misericórdia de

Ca.choeiro de Ita.jpemirim e Hospital Infantil Ersjocisco de -

Assis

ano de 1.972

Medico

Oonsultas Clínica, G-eral 4 • 477

Dentista,

Ohturações,Extrações,Aplicação Eltior,cura,tivos 8.427
Amhulatorio

Atendimentos DiTersos .1.072

Eornecj.mento Reraeô.ios - imida^des 3 «.445

Ijahoratério -

Exames de: fezes, iirina, sangue,IEaixo vagina,l,
Eluxo Uretra^l e Escarro .4.830

G-uias

Santa Casa de Misericórdia 0a,ch2 de Itapemirim .....3.050

Hospita,l Infantil Era.nciGco de Assis. 356

Atendimentos- Janeiro a ;iiuiho de 1973

Medico

Consulta Clínica G-era,l ,3í 625

Dentista

Oltura-ções,Extra,çÕGs,Aplicação Eluor,Gura,tivos..........3.398
Ampulc-tório

Atendimentos Dirersos. 1.132

Eornecimento Remedios - unidarle 2.115

laboratório

Exames de; Rezes, urina-, sangue, fltnco va,gina,l

Eluxo uretral e esca.rro 2.857

G-U-ias

Santa Casa de Misericórdia Cach^ de Ita,pemirim, . 2.011
Hospital Infajitil Eranicisco de Assis 228

continua,. » «f



SINDICATO RURAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM E ATÍLIO VIVACQUA

EMPREGADORES

PARQUE DE EXPOSIÇÃO "ARISTIDES CAMPOS"
AV. MONTE CASTELO — CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM — ESPÍRITO SANTO

continuação..,

3- - G.ontrs.tos Diversos entre Dmprego,dores e Empregados

4- - Convênio com o BEJíPAíT - para melhor atendimentos as rurali_s
ta,s - Exames Ginicológicos.

5^ - Despachos de processos para s.posentadoria de Ira.halhadores

í^urais

OA10HO3ÍIRO DE IIÁPEHITIIM (ES), 27 de [julho de 1975

P

tnc
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ESTATUTO DO SIOICATO RÜRA.L DE- CACHO BI RO TM . • ^///-

■  ■ H
CAPÍTULO I

jVTtigo 19 . - O SIISICATO RUR/iJj DE CACHOS ISO DE .l'í'APSI;JjUíví:> e::i-
tidads sindical de primeiro grau, com sede e fôro ciced-:-: uo
cachoeiro de Itapemi-rim e "base territorial no mnicrpio .-e
choeiro de Itapemirim,. no Estado do Esi^írito San-üo. é con..;
do para fins de coordexiaçSo., proteção e representação legol de
de sua categoria econOmica de empregadores rurais do pleno a-
Confederaçao l-í acionai da Agricultura, com o in"ouito de cora co
ração com 00 poderão públicos e as demais associaoSes, no
sentido de solidariedade social e de sua'sitDordrnsçSo act> -
terOooes nacionais.

Artigo 2i5. - São prerrogativas do 'Sindicatos

,  ■ - a) Protegei* os direitos e representar os inverta
ses de sua categoria perante as autor i-ic: rv:

•;\-l adralni atrativa o e judiciais 3

■ b) Eleger ou designar os representontss de res
pootiva categoria? .

c) Colaborar com o Estado, como orgao t,écnico 0
ConsultivoI no estudo e solução aos probli-asas

■  que se relacionem com as atividades da cats^
.  ria econômica 4'^e representa;

■;/. .1, • , V 'Celebrar convenções ou contratos coiexivos de
trabalho; ' .

■ ; , ©) Impôr-contribuições atodos a^neles que inte-
■  . gram a categoria ©conòiaica representadas nos

, tôrmoü da logiolação vigonto- -

Artigo 39.' - São, deveres do Sindicatos

-A . -v' ■ - 'a) Colaborar com os poderes pitblicos no desenvol
yiuiQUto de solidariedade social;

jíanter serviços de assist&ncir-: ioara seai.. . --.oO
ciados;

. Y
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c) Px'onio"írer a conciliaoSio noa. yiocxclios de trabal-iio j
!

d) Promover a oriaçao dé cooi>3rativa3 pcra ao clao - '
ses representadaa3 . '

f) Isundar & manter escolas de alfabetizcgao e pra-

■  vocacionaiso ' '

Ar'bigo 4ê. - .. Sao- condições pai^a o inneionansiitc do Sindicatos

a) Observância rigorosa das Leis e dos princípi
os de moral e compreensão dos dsveres cívicos;

b) Abstenção,de qualquer propaganda, não semente

de doutrinas incompatíveis com as institui- - ,

çoes © 03 interesses nacionais, mas também de
candidaturas ©cargos eletivos estranhos ao -

Sindicaroí '

,  . o) Inexistência d© exercício de cargos eletivos
.1 ' ' . . ,

coaulativamento com os empregos remunerados

pelo Sindicato ou por entidade de grau supe- -

^riorj ■

,  d) Gratuidade nos cargos eletivoss

;  e) Proibição d® .quaisquer atividades nao compre_

endidas nas finalidades mencionadas no arte-;
f

118,. da Lei nõ» 4«,214e inclusive as de cará-

■  , ter político-partidários?-

í  ' ; ... f) Proibição de cessão gratuita ou remtnierada -

da sua séd©,. a entidade de índole político -

■/ ■ , partidárias ■ ■ ' •

.  ;; ; g) Manutenção ■,em sua,, sede de um livro de rsgis-
:v-t . . ' ■ ■ . ■ tro ;dos associados» conforme modôlo pelo Mi-

'  nistéxlo do Trabalho o Previdência Social» -
'  ■ ' : ■ autentiondo polo aitoridsTdo compotonto» do -

qual deverão conatai' todos os dados exigidos
•  por aquele Ministérios.

,  ; t,' ia) Proibição de atividade econOraica,. direta ou -
;  ; ■ • ' indiretamente.;

i). Proibição de filiar-ss.ou riuiter relei- í o de
■  . . ■ represesitaçSo com ou sem reciprocidade,, roa

organizações internacionais, salvo aqucuac
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aquelas üe que o Brasil faoa parto, couo o i;a-

tegraiate, junto às quais mantenha repreaeuóo^oo •.or

manente ou a elas periòdicauEite euvio delopcj-ieo -

ÜQ o'b3e]í'Traàore3 > concedida iicenrja previa por Bccr_o

to do Presidente da Kcpública na fprna da Leio

CAPÍTULO II ■

Dos direitos e deveres dos associados

Artigo 52. - São direitos doa Associadoss

a) Tomar partep votar e ser votado nas Assorbléiso

GoraiSj, desde'que esteje em gbso dos direitos ~

sindicais? , ,

^  b) Requerer.medidás para'a solução de seus inter2:£

■ ses? ■ ,i' ■ ; .

c) Propor, à- Diretoria medidas de interSsse do Sin

dicato., desde que" endossada a proposição pela -

assinatura d© mais de trinta (30) associados»

(. ;

§ 12 - Os direitos conferidos pelo Sindicato aos

,.séus associados são intransferíveis?
,  • • . . .. K . . , _ y

§ 22 - Perderá seus direitos, os associados cue pc:

,  . qualquer, motivò. deisarem o e:sorcíoio da atr-
■  ■ vidade. _

Artigo 62 São deveres dos Associadoss

■a) pagar pontualmente a anuidade fixada pela Assem-
■ blála Oeral; ems ' '

■ proprietários coia ate 5 alqueires ííCrS IpOO
'  ■ '» do 3 a Io nlqc.clros NCr$ 2,00

.  . ■ de 3.0 a 2ü alqueires KCrâ' 3 #00
■  » d 20 a 30 alqueires ITCr$ 4,00

de 30 a 40 alqueires l'ÍCrS.-5sOO
■ de mais 40 .alqueires líCrS 6,00 .

b) Prestigiar o Sindicato por toco a 03 meioe ao es.-
alcance? " ' :

o) Comparecer às Assembléias Gerais e votar»
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Artigo 7S' - A todo ájndivítíuo que participe õ.a otividad.o roproaen

■cfída,S2tisfasendo as exigüncias da logio3.aoSo olndi-
caXj, assiste o direito de ser ad/.iitico no Siiidicato,
ealvo falta de idoneidade^ cora recurso para a autor^i
dade coiapetente.

Artigo 3s - De todo ato lesivo de direito ou eontrdrio a Geto Eo
tatúto omanjisdo da» digo emanado da Diretoria ou Ae-
aeiabléia Geralj, poderá qualquer aeaociado recorxer^-
dentro de trinta (50) diasy para a autoridade' corepe~
tente. •

Das penalidades

r. Artigo 9Q-- Os associados estão sujeitos às penalidades de sus
pensão d de eliminação do quadro social. ■ .

§ IQ - Serão sÚEpenaos' os direitos dos associados:

a) que não comparecerem a trSs (5) Asseabléas
Gerais consecutivas sem causa justa;

b) que desacatarem a Assembléia Geral ou à Dl
retoria;

§ .22 - Serão eliminados do quadro sociais

■■ c,. a) automàticamentoj os que? sem motivo justi~
ficado,- atrasarem mais de três (5) mSses o
pagamento, de suas mensalidades .ou anuidades;

' 7» ^ b) os que atuarem comprovadamente contra as de j
I'  cisães do-Sindicato que visem a defesa dos [

■ interÊiSsos da categoria econômica rural ou
03 interôGoos nacionais*

§ 52■- As penalidades serão impostas pela Diretoria
cabendo recuE^so para a Assembléia Geral de
côrdo com a legislação em vi.gor.

s-

)  . ' •
Artigo 105 - Aplicação 'de penalidade sob pena de ncaidadOy deve

rá ser precedida de eudiôncia do aooociadOp o dual
,  . deverá aduzir, por escrito, sua defesa, no prazo -

de dea (10) dias, contados do i'ecebim0nto da noti-
'  ficacão-*
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Porar-rrafo ÜirlcQ - A cimples incuiif ca.naioria nlío aorá
baoe para a aplicaalio cie craai-faiuer penali

dade j ES q.uaic 30 tercio c:A.3o.rnto noa ca

sos previstos na Isoi e nCíSte Estatuto.

Ax'tij?o 11 g- - Os associados (lue tealian sido olirainadoE do
quadro social poderão reinsressar no Sinci-

catOj desde que se roatiilite--Gp a Juíso da -
Assembléia G-sral;? ou liquidoni seus cLeortoSj

quando se tratar de atraso de pagamento»

GiVilTÜLQ III .

Das condiçSes de votar e ser votado

Artigo 12g - São oondiçSes para o exercício do direito do votOj,
'  ■ quer nas eleições^ nas Assembléias Gerais Ordiná

rias ou Extraordináriasp bem como para' investitu-

■ ^' 1 ■ ra em cargos da administração ou representação -
Sindicais

a) quitação com o coíre social:?

.  ' b) pleno goso dos dii^eitos sindioaisj

. c) q\3ltaçSo do Impõsto sindical?

d) ter mais de seis (6) mèsss de'inscrição no qia-

dro social?

,  e) ser maior de desoito (3,3) anosi

f) ter tido as s>ias contas aprovadas quando cm car

f  ■ . . . go da administração?

g) não haver .lesado o patrimônio de qualquer Sindi.

cato?

h) não haver tido má conduda devidamente oomprova-

'  • ' á.a»

Parágrafo tmico- Kão podem ser eleitos para cargos administra

tivos ou de re.preacyntagão do Sindicato> os

quo não tlvei'üm X)ü1ü iaciíüüi^ desde dois (20

anos antesí o exercício efetivo dajstividads-
ruralp dentro dab base territorial do Sindica

to ou no deseapenho de representação sindical»

Artigo IgQ - Os cargos da Diretoria ou Conse:.ho Piscai, sé pQd£
rão ser conforidos-a .braGÍ3_eircü»
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Parára-afo "ünico - Siinultanearacn-tc coiii a Pirotoria g CoaaGlho -
Piscai serSo eleitos tantos suplentes qo.an -

,  tos forem os tit-ularos,

As^^ti/^o 14Q - O processo eleitoral e cias votaçooss, a posse aos
eleitos G 00 recn'003 obedecerão às normac vigcn

tes 2ia ocasiSo do pleito®

CAPÍTULO IV ■

Dos drgãos da Adainiatração

ArtiRO 15g - SSo drgaoB da adminiatraçüos

^ ■ a) Diretorias
'  (" " b) O Conselho Piscalg-

c) Assembléia Geral®
,1 ■ -

Artij^io 16Q r' As Assembléias Gerais são soberanas nas resolu-
ç3gs não contrarias ào leis vigentes a estes
tatutos? suas deliboragães serão tomadas por -

maioria absoluta de votos em ralação ao to-fcal -

dos associados» em primeira convocação o» em se

gimda» por maioria de votos dos associados pre
sentes salvo casos previstos nSstes Estatuto» ^

Parágrafo Ünico —. A Convocação da.'Asoemblera Geral será feiua
<7 ^ edital publicado com antecedência mínima

,  , . , de três (5) dias» em jornal de grande circu-
. . . lação na base territorial do Sindicato» afi-

.  mado na séde social e nas delegacias®

"  - Artigo 179 - A Assembléia Geral, além do ciue a Lei prescreves
*

a) Deverá reunir-00 ordin^jriamonte até o último ■
dia do mOc do fovoro.Lro do onda ano, para to

mada e aprovação das contas da Diretoria a -

.  E^ctraordinariamente, quando convocada pelo -

Presidente ou a maioria da Diretoria ou do —

Coneelho Piscai®

. parágrafo Únilco- Os associados quites, em número de 10 (des)
por cento, poderão convocar Assembléia Ge -

ral Es:traorin.ária, mediante requerimento -
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roquerijTiento porraenorlícftndo og inoxivoo da convoca

ção, cTmiprindo à Diretoria convocá-la dentro do pra
30 máximo de 5 (cinco) dias, contadoc da entrega -

do requeiimento à Secretariao .

"b) ' Sòmente tratarão dos assnjatos para os q.iiai3 foraia

convocadosi

c) Deverá comjxarecer à respectiva reiinião, oob pena de

nulidade da mesma, a maioria dos que a promoveram5

d) Ua falta de convocação pelo Presidente," ía-la-ão,

expirado o praao marcado nSoto artigo, aquâle que

a àeli"beraram realiaar com audiSnoia da autorida-

d© competente» '

Artigo 186 - A Diretoria eleita na forma da Lei será consti-

tuida de Presidente, Secretário e Tesoiireiro e

terão mandato de 5 (três) anos»

§ 1©» - A Diretoria elegerá, dentre os seus membros, o

Presidente do Sindicato»

§ 29 - Os demais cargos serão ocupados na ordem de me-

ção da chamada eleita. . ,

Artigo 199 - O, Conselho Fiscal, eleito na forma da Lei, será >■
constituído de três merabros liiuitando-se a sua-
competência. à fiscalisaçao da gestão financeira»

§ Ünlco - O parecer sôbre o balanço, previsão orçamentá -
ria, o suas alterações deverá constar da ordem
do dia da Assembléia Oeral, nos têrmos da Lei^

■  • 0 Regulamento em vigor» • ; •

CAPÍTULO V

.Das Atribuições

Artigo 209 - A Diretoria competes

I -■ Fazer organizar 'por contabilista legalmente ha
bilitado, e submeter até 30 de junho de cada -

•  .ano, depois de jxxlgado pela Aosembléia Geral e
com parecer do Conselho Fiscal, a aprovaçao da
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aprovaçao da Federação, para eota. encaminhar h aproT/açao do Mi-
niatério. do Trabalho e Previdência Social, a proposta de orça -
monto da roceita e despesa para o exercício seguinte, observada
as instruções em vigor. ,

II — Organizar.e submeter, até 51 de ifiarço do cada -
ano, depois de ^julgado pela Assembléia Geral e -
com parecer do Conselho Piscai, à aprovaçõo da -
autoridade competente, através da Federação o
latério dos ocorrências do ano anterior, nos têr
mos da Lei e instruções em vigor.

III - Ao término dò mandato a Liretoria fará prestação
do contas de sua gestão no exercício financeiro-
correspondente, levantando, para êsse fim, por ~
contabilista legalmente habilitado, os balançoc-
de receita e despesa e econOmico no livro Diário
e Caixa de Impôsto Sindical e rendas próprias as
quais além da assinatura dSste, contarão cqm as
do Presidente e do Tesovireiro, nos tôrmos da Lei

© Hegulamento em vigor.

Artigo 215 - Ao Presidente competes

I - Representar o Sindicato perante a administração pú
blica e em juíso, podendo, nesta última hipótese, -
delegar poderes;

• XI - Convocar e presidir as sessões da Diretoria o as A_s
eembléias Gerais, presidindo as primeiras o insta «
lando as últimas^

III - Assinar as Atas das sessões, o orçamento anual e -
.  papeis em geralj

' IV - Ordonar doopeoas autoriciadas e visar os cheques e -
contas a pagar, de acGrdo com o Tesoureiros

; V - Autorizar a nomeação dos funcionários e fixação dos
seus vençimeatos;

VI - Propor com aprovação ,daDireteria, a criação de
sões.permanentes e especiais, convocando para ints -
grá-las os membros da Diretoria, do Conselho Fiscal-
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jTiscal ou do quadro dos associados, cujo concurso so

ja reputado necessárioj ,

VII - Designar, com aprovaç2o da Diretoria, as pessoas que

devem dirigir os serviços administrativos, esoolhidos

entre os componentes da prdprla Diretoria, ou do Con

selho Fiscal ou do quadro de associados.

Artigo 22 - Em caso de impedimento do Presidente, será convocado

o Secretário 0 demais diretores, observada a ordeia -

dos cargos q seus suplentes, na forma prevista no ar

tigo 29 e seus § 1^. ;

Artigo 2g - Ao Secretário compete:

rr

§ Ünico

Artigo 24 —

§ ünico -

a) Dirigir e fiscalisar os serviços da Secretaria;

b) Diligenciar para a boa guarda do arquivo da en

tidade;

c) Ler as atas das sessSes da Diretoria e da Assem

blcia Geral;

d) Substituir ò Presidente em seus impedimentos.

Substituirá o Secretário em seus impedimentos, o -

primeiro suplente na;ordem,de mensçáo na chapa e-
.1

leita.

Ao Tesoureiro compete:

a) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valo

res do Sindicato;

b) Assinar com o Presidente e. efetuar os pagsien-

tos e recebimentos autoriaados;

c) Dirigir e fiscalizar os trabalhos da Tesouraria?

d) Apresentar ao Conselho Piscai balancetes mensais

Q um balanço anual;-

ô) Recolher os dinheiros do.Sindicato ao Banco do

Brasil, ti Caixa EoonOmiba ou ao Banco Nacional-

deslgnado pela Dirotoriaj

É vedado ao Tesoiireiro conservar em seu poder -

importância superior a 50 (cinqüenta) cruzeiros

.  ' novos. ■ . ■

Artigo 25 - Ao Conselho Piscai incumbo:
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Ax;tiga25_- Ao Conselho Fiscal © inc\ir.VDG:

a) ])ar parecei* sObi-e o orçamento do Sindicato^ para
o exercício financeiro seguinte;

b) Opinar sôbre as despesas extraordináriao» eObre
os balanços mensais e aõbre o balanço anual;

c) Reunir-sa ordinàriaineate uma vez por mSa, e ex
traordinariamente quando necessário;

dj Dar parecer oôbre "o balanço do exercício finan
ceiro e lançar no mesmo o seu visto.

§ Único — O parecer sôbre o balanço do exercício financeiro
deverá constar da ordem do dia da reunião ordiná
ria da Assembléia Geral a que alude o artigo 17 §
Únioo.

CAPITULO VI

I  '

Das Perdas do Mandato

Artigo 2^ — Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal per
derão o .seu mandato nos seguintes casoas

a) Malversação ou dilapidação do patrimônio social;

'  '• b) Grave violação déste Estatuto;

o) Abandono do cargo na forma prevista nêste Esta-,
I  *

,  tuto;

d) Aceitação ou solicitação de transferência que -
i  importe no afastamento do ©.xeroício do cargo; .■

§ 1©, - A perda do mandato será declarada pela Assembliea
■  Geral ■ especialmente convocada para êste fim;

§ 2fi. "• TÔda suspensão ou destituição do cargo administra
tivo deverá ser procedida de notificação^ que as
segura ao interessado pleno, direito de defesa, ca
bcndo roouroo, na forma dôato Eotatvito.

Artigo 27) - Ua hipátese de perda de madatov as substituições
far-se-ão de acOrdo com o disposto nôste Estatuto.

Artigo 28. ~ A convocação dos suplaitcs^ quer pai'a a Diretoria,
quer para o Conselho Fiscal, compete ao Presidente,
ouao seu substituto legal e obedecerá a ordem de

.  menção na chapa eleita.
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Artlffo 29 - Havendo renúncia ou déstituiçSo do qualquer ineinbro
i

da Diretoriaj, aaourairá automàticoinente o cargo va '

cantos, o substituto legal previsto nôsto Estatuto.

§ 12 - Achando-se esgotada a lista dos membros da Direto

ria, serúo convocados os eu plentes que ocuparão - ■

os últimos cargos. |

§ 22 - As renúncias serão comunicadas por escrito, e com '

firma reconiiecida, ao Presidento do Sindicato. j

1

§ 5® •" Em se tratando de renúncia do Presidente do Sindic^ j
to, será nctificada, igualmeate por escrito, e com

firma reconhecida ao sou substituto legal, qua den

tro de 48 horas reunirá a Diretoria para a ciência |
do ocorrido. j

Artigo 30 - Ocorrendo a renúncia coletiva da Diretoria e do Con

I  / selho Piscai e não havendo suplentes, o Presidente,

ainda que resignatário, convocará a Assembléia Ge -

ral, a fim de que esta constitua uma junta govema-

^  tiva provisória, dando ciência à Êutoridad© comp© -
tente.

Artigo $1 - A jiinta governativa oonstitxiida nos têimios do arti

go anterior, procederá as diligências necessárias

realização de novas eleições para a investidura dos

cargos da Diretoria e Conselho Piscai, de conforai-

)u. dade com as instruções em vigor.

Artigo 32 — Em caso de abandono do cargo, pmceder-se-á na for-

.  . ma dos artigos anteriores, nSo podendo, entretanto,

o membro da Diretoria ou do Conselho Piscai, que -

houver abandonado o cargo, ser ©leito para qualquer

mandato d© administração sindical ou do representa-,

gão, dui-ante 5 (cinco) anos-

§ Ünico — Considerasse abandono de cargo a' ausência nSo just^
ficada a três (5) reuniões sucessivas da Diretorie-

ou do Conselho Piscai, - '

Artigo - Ocorrendo falecimento de membro da Diretoria ou do

Conselho Piscai, procader-se-á subotitxiição na for

ma dò artigo 32 o seu § lo.

r
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GMr^lTULO VII

■ ■'Do Pa-brimOnio

Artilho 'j4 - Constitui patrimônio do Sindicatos

■  a) Mensalidades ou anuidades;

b) AS contribuições provenientes do Impôeto Sindi
cal, previstas em lei;

.  c) Doações 0 legados;

d) Rendas não especificadas;

-  0) Os bens 0 valores adquiridos © as rendas pelos
mesmos produzidas»

,  § ic» - A importância da contribuição, estipulada na letra
"a" do artigo 62, não poderá sofrer alteração sem

,  px^onunciamento da Assembléia Geral e subse—
■/ '. q.uente aprovação pela autoridade competente.

■  ■ § 22 - Meniiuma contribuição poderá ser imposta aos asso -
•  ■ ciados além das determinadas exprassamante em Lei

.  e na forma do presente Estatuto» .

Artigo 33 - As despesas do Sindicato correrão' pelas rábricas
■ previstas em Lei e em Instruções em vigor»

Artigo 56 - ;A administração do .patrimônio do Sindicato, oona-
Oò,_ tituido pela totalidade dos bens q.u© o mesmo pos-

^  suir, compete à,Diretoria»

Artigo ^7 - Os títulos de renda e os bens imóveis só x^derSo
ser alienados mediante permissão expressa da As-

■  sembléia Geral, em escrutínio secreto e pela mai
oria absoluta dos associados quites, © oom auto-

■ rização prévia da autoridade oompotonto»

Artigo 38 V No caso de dissolução por se achar o Sindicato -
'  incurso nas leis que definem crimes contra a res

■  ' , ' ponsabilidaàe intomGcional, a estruwura e segu
rança do Estado e ,a ordem político-social, os -
bens, pagas as dívidas decorrentes das suas res-

'  . ponsabilidades, serão incorporados ao patrimOnlo
da União é aplicado o em obras de Assistüncia So-
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Socialf a ;3iiíso do.Minictério do Trabalho e Pro-
vidSnoia Soclalo

Árti/?o g9. - Os atos que importeríi na malversação ou dilapida
ção do Sindicatoj são equiparados ao o crimes con

-i' _ tra a Gconômia popular de aoôrdo com a legisla -

çao em vigor»

■ » Artigo 40 - Eo caso de dissolução'do SindicatOj, o que só so
dará por deliberação e^rpreosa da Assembléia Ge-

/ ■ ral, para ôsoe fim convocada, o com a presença-

mínima de 2/5 (dois terços) dos asaociadoe qui

tes, o seu patrimônio pagas as dividas leglti -
mas decorrentes de sraus responsabilidades e era

. se tratando de numerário em caixa e Bancos e em

( poder de credores diversos, será depositada em
conta bloqueada no Banco do Brasil s/A», a C2'á-

," / ■ dito da conta MTPS - depósito dos poderes públi

COS - e.será restituido acrescido dos juros ban

,' cários respectivos, ao Sindioato, da m esma ca

tegoria, qi^e vier a ser reconhecido pelo Minis-
' . tório' do Trabalho e PrevidSncia Soolalíi

GAPÍTiri.O VIII ' ■

Das Disposiçóes Gerais

"X ' ' Artigo 4-1 - Serão sempre tomadas por .escrutínio secreto as d_s
liberaçães da Assembléia Geral concernentes aos -

seguintes ass"untOfís

• : , a) Eleivção para Diretoria e Conselho Fiacali I . «

b) Tomada e aprovação de contas do Sindicato;

c) Aplicação do patrimônio^

d) Julgaiiio.rito dos ntos dn'Dirotorin rolativoQ h. -
,,' ■ penalidades ixapostas aos associados;

• ; ' ' , ^ o) Pronunciamento sôbre relaçSes ou dissídios de
trabalho; '

±) Propostas,orçamentárias»

Artigo 4-2 - A aceitação do qeítqo do Presidente, Seoretário -
ou Tesoureiro na Diretoi^ia do Sinciicato importa-
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■- importará na olrigagão de reaidir na localidade on
de o mesmo estiver sediado.

Arti,'7;0 4^ - Dentro da respectiva baae territorial o Sindloato
■  quando julgar oportunoj, instituirá seçSeo para melhor

proteçSo d© 'seus associados.

Artigo 44 — Serão nulos de pleno direito os atos praticados com
-o objetivo de dievirtuar, impedir ou fraudar a apl^
cação dos preceitos contidos na Lei.

Artigo 45 - Não havendo disposição especial contrária, prescre
vo em dois anos o direito do pleitear a reparação -
de qualquer ato infringido de disposição nols conti
do. '

Artigo 46 - A Assembléia Geral esi^ecialmente oonvocada, por - -
I I . maioria de votos, poderá conferir o título de Preoi

dente de Honra e de Presidebte Emérito aos Ex-Presi
.  dentes da Entidade ou a agricultores com relevantes

serviços prestados à olaasGo O título vitalício e
.  meramente honorífico,, não conferindo aos seus ti'iu—

lares qualquer função administrativa.

■ § IQ. - A proposta para Óssea, cargos, devidamente justifica
da será apresentada no mínimo por um terço dos as3£
ciados nao podendo recair em pessSas que integram a
Diretoria ou que não tenham pelo menos, 10 anos de
relevantes serviços prestados à classe.

§ 22. - O rresidente poderá convocar o Presidente de Honra,
e ósse então os' Presidentes Eméritos para, em reu - ■

. ■ nião especial, opinarem sôbre assuntos específicos
^ ; , , considerados da mais alta relevância para a agrioul

tura Q a Gooxiômia do País.

§ 38, - Os agraoiados com os títulos de Presidente de Hon«
,  • . ■ ■ . , ra ô de Presidente Eméritos terão assento à mesa -

prinoipal em reuniões ou solenidades da entidade.
»

Artigo 47 - O presente Esta-cuto, que não poderá entrcir em vi «
gor antes da j)"mblioaç3o do despacho que o aprovar.
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que a aprovar, só poderá'ser reformulado por

uma Assembléia Geral para esse fim especial

mente convocada, estando presentes, pelo me

nos dois terços (2/5) dos associados quites,

cabendo à respectiva mesa submeter as alté -

raçSes h aprovaçSo da autoridade competente.

CAPITULO IX

Das DisposiçSes Trasitóriaa

r-
r

Artifi;o 48 - Proceder-se-á eleiçóes para os órgãos da -

administração dentro de 50 dias, no máximo -

.  da aprovação dêste Estatuto, pela autoridade

.  competente.;,;/:'/ ;

Tr

'J
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- LAURINDO SASSO

PARECER

A matéria, é constitucmonal e legal, motivo

por que somos pela sua aprovação.

Sala das Comissões, 27 de agosto de 1973.;,
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PARECER

A matéria merece seja aprovada por esta Casa,

■uma vez ,_que" é.de inteira justiça,,

Pela sua fpo6vaÇão sem mais delongas.

Sala das Comissões, 10 de setemLro de 1973,

(Cto^n ç^úCr^/jôLMÂ^^



EXMO. SR. PRESIDENTE DÁ CÂMARA MUNICIPAL'

■  -rs nO

,  „ \Vc.-s^^-V
SaA'

.Kíí^'' ..

O Vereador iníra-assinado;,eleito pela legenda do'

-ã

/
i í

,  Goin"assénto nesta Casa, no uso.de suas atribui

ções regimentais,, vem perante V. Exa. requerer o seguinte;
■  . • ■ ■ . - ■ , '''

Qu® 3ft;ja dé wgSpcia, a

fim de ser, votado aa preseate Sessão, o ̂ 'rojeto

daéle Pública ó Slcdleato R-oral de Caciiosiro

de Itapeiairiffi.

EB^UIS ainda aua ao^a registrado nos anais da

Casa -om voto de louvor ao Sindicato Eural de

Gaeho«iri>--d^---ltapesiirim- ■■p6-loè- -aigni-fie&nte®
serviços q.ue tam prestado em nosso M;inicípio,
dando—se ciência disso a s\i,a ÍDlrstoria«

X- y

'I.
X

X

^  ̂

J
X

E. de'f er imènio,.

Sala àe Sessõ^^i JLO.de .SCtembro de fg 73

José Antonio Dard^n^
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

cAmara municipal de cachoeiro de itapemirim

moõmo DE LEI m
K o

- Eica reconhecido de Utilidade PiShlloa o SIIíDIGâTG EUEàD 2B
GAOíIOEIHO DE ISAPIMIEIIí, com sede e foro nesta cidade*

Ar-t* 25 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação» revo
gadas as disposições em contrário*

d" ü S O? I F I C Á I T A

O Sindicato Eural de Gachoeiro de Itapemirim, cuio es
tatuto ô carta sindical anexamos ao presente projeto, ê entidade que i
mereeê ser reconhecida de Utilidade Bíblica»

'  Inúmeros henefícios tem prestado aos agricultores e ini
ralistas da. segião., conforme se pode Fcr do quadro que tamhám Bniaa-
mos, para instruir esta proposição.

Rogamos, assim, o apoio dos ilustres pares desta dasa
na aprovação do presente projeto de lei*

Sala das Sessões, 20 de agosto de 1973»

.fki o' Clu ji&tu ivf [JxÁdíjA
JGSE' Al

Vereador

Dmvmúo
-  ARENA
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^  96/73 ^

2( Projetos de Lei n^s 42/73 e 58/73)

Cachoeiro de Itapemirim, 12 de setembro de 1973«

\

V  ■ ■ ■ ■ ■ ■ ■ . ^ •

Senhor Prefeito:

\" Tenho a honra de encaminhar a V. Exa., para fins de san
s  çlío legalj os Projetos de Xjei aSs 42/73 ® 58/73# ambos aprovados por u—

oanimidade, aa Sessão Ordinária realizada dia 10 de setembro líltimo.

^'V^ovelto. o ensejo para apresentar-lhe as minhas

Atenciosas? Saudações
/

/

- Laurindo Sasso - /

Vice-Presidente no exercício da Presi

dência.

Exmo, Sr,

Pr. Theodorico de Assis Perraço
DD. Prefeito Municipal,

TUmHA CIDADE



PgOJEa?0 DE. LEI Nt

O Presidente da Câmara Municipal de Cachoei-
ro dé Itapemirira, no tiso de sn.as atriíjtiições le-
gaisí Paço saber que a Câmara decretou a seguin
te- leis

Art. 1« -Pica reeonbecido de Utilidade PiJblica o SIUDICAÍO RUHAL/Íe
ÇACHOEIRO DE ITAPEMIRIMif com sede e foro nesta cidade. .

Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,revoga
das asã disposições em contrário.

Sala das Sessões,10 de setembro de 1973. ,

'  - Lauriado Sasso - /;

- Picc-Presidente da Câmara, ko
ezercicio da Presidência.

1-

1

X /
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